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Sehá,no corpodeleisdopaís,institutoque,quantoà sua
exataaplicaçãoL...9fereçainsegurançade hermenêuticae que
admita,assim,conceitualísticadúbiae discrepante,será êle,
por eerto,entrenós,o institutojurídicoda graça.
Muito emboraencontremosplasmadona Carta Magnao
poderparaa suaconcessão,no CódigoPenal,a suaclassifica-
çãona esferadodireitopositivo,a regulamentaçãod modode
seremdeferidososseusbenefícios,no deProcessoPenale,nos
fartosestudose liçõesdadoutrina,todososelementosinforma-
tivos ao seu completoconhecimento,mencionadoinstituto,,
nos quadrosde sua aplicabilidade,continuavacilantee, por
i5somesmo,semas caracterí$ticastranquilizadorasda certeza
e dafirmeza,quedevemsero apanágiodascriaçõesdaciência
dodireito.
Curiosoé assinalarem-setaiscircunstâncias,pois,alémdo
domais,emquepesemasvariedadese atéesdruxulas.formas
pelasquaisêlese concretizana prática,nãotemfaltadosin-
gularcomplascênciapor partedeautorese da jurisprudência,
procurandojustificar-lhee aceitando-lheas incongruências.
Para o racio:Jcínioe o entendimento,principalmente,dos
estudantesdenossasFaculdadesdeDireito,a matéria,por isso
mesmo,deveapresentar-semaisconfusaainda,gerandonos
quedêsdecedose inclinamparaa pesquifa,tormentQsosprQ..
blemasdeindecisão.
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Nãoqueremos,contudo,agravarêsseestadodecoisas,com
umlevantamentodasinúmerasdiferenciaçõesqueexistemnas
diversasformasda"ClementiaPrincipis",mostrandoa discor-
dânciadesnorteantequeháentreostextos,a doutrinaea prÍ\-
tica, bastandoque,"ad-exemplum"e emapt5iode nossades-
pretenciosaobservação,para aqui traslademos,a propósito,
faceà.referidafragilidadedeconceitualística,máximena alu~
rlidaprática,o autênticodesabafode ummestre,o eminente
professorAloysiodeCarvalhoFilho,quando,emseuscomentá-
rios aon.O11,doartigo108,denossoCódigoPenal (Com.ao
Cod.PenalPg. 117,voI.IV - S.aed.Rio,1955- Ed.da"Re-
vista For#nse"),profliga:- "As clássicasdistinçõesentrea
anistiaea graçaouindulto,quaissejam,anistia,atribuíçãodo
PoderLegislativo,indulto,atribuiçãodoPoderExecutivo;anis-
tia,paraprocessadosoucondenados,indulto,paracondenados;
anistia,para os crimespolíticose conexos;indulto,para os
crimescomuns;anistia,favorcoletivoindulto,favorindivi,dual,
aindaquealcançandoumgrupodecondenados;anistia,medi-
da iminentementer troativa,envolvendo crimeem olvido
completo;indulto,medidade efeitossomentepara o futuro,
deixandosubsistiro crime;essase outrasdistinçõesquetais,
não oferecem,hoje,nemprática,nemteoricamente,a menor
segurançao estudioso,paradelimitaçãodo conceitoe finali-
dadedosdoisinstitutos,deorígemcomume tantascaracterís-
ticassemelhantes.E nãooferecemsegurança,porquetêmexis-
tidoindultoscomefeitodeanistia,anistiasdecretadaspeloExe-
cutivo,indultoa simplesprocessados,anistiapara crimeco-
mum,indultopara crimepolítico,anistiaindividualizandode-
linqü~ntes,indultoa umageneralidadedecondenadosnãoindi-
vidualizados,e outrassingularidadesmais,que dificultama
diferenciação".
Nadamaissignificativo,maisconcludentee demaismeri-
dianapercepção.
Mistérnemsefaz,daí,que,bosquejandoasraizesdoinsti-
tutodagraça,nosgastemosemescorçohistórico,paraaprecia-
-10noseuestadoatualemostrarmosque,mesmoantesdavigen-
ciadaConstituiçãode46,já aquêleslaivosdedubiedade,assen~
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tes na variedadeda aplicaçãopráticados benefíciosem causa,
conturbavama preocupaçãodosmestrese comentaristas,uma
vez que,como adventodo diplomamáximopor queora rege-
mos,à falta, afigura-se-nos,principalmente,de atualizaçãoou
adataçãoda matérianos CódigosPenal e deProcessoPenal, o
instituto mais ainda se extremoudosvícios de que semprese
ressentiu.
É dever-se.
Para facilidadedêstenossopalidoesbôçode comentárioe
visando a torná-Io o mais breve possível,desprezemosdestas
ligeirasapreciaçõesa "ClementiaPrincipis", no tocanteà anis-
tia, queé da competênciado LegisIativo,menosligadaao inte-
rêsseda processualísticacriminal e, digamos,mais rara ou me-
noshabitualnas lidesdo fôro, dtsdequerespeitamais aoscri-
mes políticos,e examinemo-Ia,tão só, quantoaos seusoutros
, aspectoscujaconcessãoé do Executivo.
E, nesseexame,busquemos,de preferência,as prováveis
causasdo tumultoquea vem agitandoe que,hodiernamente,
mais ainda a convulsiona.
Não remontemosa muito longe.
A ConstituiçãoFederal decretadaem 1.937,na letra f, do
seu artigo 75, comouma das prerrogativasdo Presidenteda
República,consignava-lhe,"tout court", a de "exercero direito
. da graça".
Conferia-se,assim,ao Chefeda.nação,a outorgatotalda
faculdadeprivativado exercíciodo soberanodireitodegraça,
se bemque,emrazãoda sistemáticado regime,quenãoera
possívelounãoconvinhasuprimirdetodo,ape'ardoobscuran-
tismodo domíniototalitárioemqueo Brasil se amortalhava,
. fôssem,nãoobstante,mantidasas prerrogativasda anistiae
da reabilitação,que tambémse incluemno instituto jurídico
da graça (1), aquela,deferida, comexclusividade,ao Congres-
so nacionale esta,à órbita dasatribuiçõesdo Judiciário.
(1) CASTRONUNES, citandoBrunialti:("Teoriae PratodoPoderJu-
'diciário"pg.52):
- -- - -- --------
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A,consignação,todavia,nãopassava,mesmo,depurafor-
malística,desdeque,respeitadaquefoi, na lei máxima,a par-
te deexclusividadeaoLegislativo,êstenuncafoi convocado,no
perío<\?dochamadoEstadoNovo,-dondesuacompetêncianun-
ca deixoudeserabsorvidae usurpadapeloExecutivo,comos
famosos"decretos-leis".
Era, aliás,comonãopodiadeixardeser,umdosíndices
marcantesda mentalidadeda épocaa realçar,enaltecere ro-
bustecera figuraímpardo"chefe",aindamaisquando,na es-
pécie,a matériasefiliavaaopoder,deorigemdivina,reconhe-
cidoaoPríncipe.
Mas,retornemosà "magnapars"doassunto.
Conferidaao Presidentea prerrogativad.e"exercero di-
'feitodegraça",éclaroque,porextensão,nêssemesmodireito,
secomportava,também,alémda graçaouperdãopropriamen-
te dito,o indultoque,sendoa igual,umaformadeclemêncIa
do poderpúblico,autorizavao supremomagistrado,emconce-
dendo-o,bemcomocomo queocorriacoma mencionadagraça,
extinguir,comutaroudiminuirpenas.
Justo, por isso,quernosparecer,parao contido'naletra
f, doartigo75daquelaConstituição,emborao incisonãofalas-
se, em indulto,sendoêste,comoressaltada doutrina,forma
de clemênciado poderpúblico,justo,por isso,dizíamos,foi
qu-eveioêlea incluir-senoscitadosCódigos,comomodalidade
dodireitodegraça.
Comapoio,ainda,na doutrina,brilhantee exaustivamen-
te expostae sustentadapelaquasetotalidadedosautorespa-
trícios, no que,aliás,se alicerçamnosmestresestrangeiros,
para só versarmos,comoé denossoobjetivo,sôbreo ângulo.
de instituto,no quetangeaosprivilégiosasseguradosao pri-
meiromandatárioda nação,sebemquegraçaou indultolhe
possibilitema concessãodetrêsespéciesouformasdeclemên-
cia: perdãointegralda penaou suaextinção,sua-redução,ou
suaconversãoempenamaisbranda,há queconsiderar-se-
êssetalvezsejao pontocapitaldenossosdesvalidoseperfuntó-
riosapontamentos- quegraçaeindulto,apeiardeseremiguais
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to sediferenciam,profundamente,possuindo,cadaqual,carac-
terísticasespeciais.
InvesHguemos,a "vol d'oiseau",no queconsistetal dife-
renciação.
De modogerale por assimdizer,pacífico,entendemos
doutrinadores,emresumo,quea graçaouperdãopropriamen-
te dito,é individual,ou melhor,é a clemênciado poderpú-
blico (Presidente),favorecendoa umcriminosoou sentencia-
do,especlficamente,sobos três aspectosdeextinçãoda pena,
suaredução,ou suacomutação,e o indulto,é idênticaclemên-
cia,masdecarátergeral,e coletivoe,a igual,sobostrêsmes-
mosaspectos,a umgrupo,porém,dedelinqüêntesou condena-
dos,simultânfamente.
A simplesenumeraçãodessadiferençaimplica,comoainda
(; faz ver a doutrina,no entendimentoclaro,lógico,jurídico e
atéintuitivo,dequea graça,parasuaobtenção,deveserreque-
rida ou solicitada,aopassoque,o indulto,seráatoespontâneo
doseuoutorgante,nãoadmitindo,daí,petitório.
RaimundoMacedo,na suaesplêndidamonografia"Da Ex-
tinçãoda Punibilidade"(Ed.da "RevistaForênse"- Rio,
1946),em váriaspassagensdiz que,"apelar de nossasleis
nuncateremdistinguidoo indultoda graça,aquêlee estasão
coisasdistintas,porser,a graça,exercidaemfavordeumade-
terminadapessoae, o indulto,concedidoa todosos queindis-
tintamente,incorreramemdeterminadapena".
Geminianoda Franca (2) ensinaquea graçaou perdão
é individuale que,coletivoéo indultoabrangendocomoabran-
ge,uinacategoriadecrimesou depenas,peloqueaproveitaa
todososcondenadosqueseacharemnascondiçõesa quesere-
fira o atodeclemênciadopoderpúblico,queé atoespontâneo
dêstee quenão tem por objetivocorrigir o êrro judiciário,
;<
(2) Geminianoda Franca (O Instituto Jurídico da Graça,in - "Arqui-
vo Judiciário" - SuplementodosvIs. 27 a 29, 1933pgs. 30 e 200).
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nemrecompensaro arrepenaimento,massim;-o Interessepú-
blico,as vantagensquedecorr-em,para a sociedade,da sus-
pensãodaspenasaplicadasa determinadasinfraçõespenais".
Vê-seporaí, quea diferenciaçãoexiste,que,graça,é uma
coisae,outra,o indulto;queêsteé ou-deviasersempredeca-
l"':.tercoletivoe impessoal,ao passoque a outra, individual e
pessoal;quegraçasemprepressupõea existênciadesentença,
emgrau irrecorrívele queindultopodeatéprecedersentença
condenatória,embora,emcomum,tenhamosefeitosdereduzir,
no todoou em parte,ou substituiras penasimpostas;que,
alémdomais,sea diferenciaçãonãoexistisse,afinalnãodei-
xaria de ser um~incorreçãotécnica,inadmissívelnos textos
- jurídicos,o usodesinonímiaparaas mesmasformasdo ins-
tituto.
:
Tudo,nãoobstante,poderiaestarcerto,atéentão,eis,que,
legislandosôbrea aplicaçãodo instituto,para prescrever-lhe
as finalidadese regular-lheos modose formasde utilização
judiciária,dêleseocuparam,comoaindaseocupamecomonão
poderiadeixardeacontecer,tantoo CódigoPenal,comoo do
l'espectivoProcesso,soba égideconstitucionalcontemporânea.
E, assim,o primeirocataloga-ono n.O11,do seuartigo
108,comodascausasdeterminantesdaextinçãoda punibilida-
de,apresentando-os bo duploaspectoda anistiae da graça
ou indultoe, o outro,tI'-açando-lhea processualística,do arti-
go 734ao742,a êleserefere,já, agora,soba tríplicemodali-
dadedegraçadeindultoe deanistia.
Era de admitir-se,contudo,tal mistura,pois elaborados.
e postosemvigor ao influxo daquelaConstituiçãoe nãopo-
dendoa leiordinárialimitaro quea lei máximaconsagrade ,
modoamplo,se a Carta Magnade entãoconferiaao Presi-
denteda República,comoprerrogativaexclusiva,exercer,sem
restrições,o direitodegraça,estavamosCódigosujeitosa tra-
tar dêssemesmodireito,sobtôdasas suasmodalidades,para
destarte,cumprir-se,emtôdaplenitude,o preceitodo diploma
máximo.
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Já emnossosdias,o problemasurgesobprismadiferente
e vestindoroupagemdiversa.
É que,pelaConstituiçãopromulgadaem1.946,compete,
privativamente,ao Presidenteda República,segundoselê, no
n.oXIX, doseuartigo87,apenas:
- "Concederindultoe comutarpenas,comaudiênciados
órgãosinstituidosemlei".
Não maisse nosdepara,aí, no textoimperativoda Lei
dasLeis, a prerrogativaanteriordo exercícioamplíssimo,ao
supremomagistrado,do direitodegraçaque,nãofôsseo pu-
dorouaconveniênciadeaparentaroregimedemocrático,abran-
geria, na própria Constituição,naquêlesidos tenebrosos,in-
cJusivea anistiae a reabilitação.
A "ClementiaPrincipis"outorgadaoPresidente,porfor-
ça constitucional,cinge-seao indultoe à comutaçãodepenas,
esta,queoutracoisanãoésenãoopróprioindulto,quandoapli-
cadopara substituirpenas,nadaexistindomaisemrelaçãoà
graça,ou à graçaindividualou perdão,propriamentedito.
.'- Os dispositivosdosCódigos,nãoobstante,desdequenão
foram modificados,nemadotados,permaneceram,comodan-
tes~já agora,-emchoquecoma Constituição,"por-lssoque o
Penal ainda estipula como causas extintas da punibilidade: -
1) a anistiae,2) a gr-açaou indultoe o deProcessoaindasere-
fere: 1) à graça,2) aoindultoe3) à anistia.
Comoentender-setal estadodecoisas?
A Constituiçãosilenciasôbrea graçaouperdãoindividual,
o CódigoPenal não só a consigna,comoequipara-aao indulto
e, o de Processo,alémde igualmenteconsigna-Ia,a distingüe,
todavia,do indulto.
É de estontear.
Difícil setorna, portanto,firmar-se juízo a respeito,para
melhorese mais explícitasdiscriminaçõesôbreas particulari-
~
' dadesda "ClementiaPrincipis"denossosdias,nãoselogran-
,do,assim,colherclara,metódicae corretaa conceituaçãoque
se devefazer do institutojurídicoda graçaentrenós,já tão
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confusoe malvertidona suaaplicabilidadeprática,conforme
vimosobservando.
Atentasas diferenciaçõesqueos autoresdiscriminamen-
tre graçae indultoe as dequeacimajá nosocupamos,como
conciliaros textoscodificadoscomas atuaisprescriçõescons-
titucionais?
E, o pior,é que,sendooutraa CartaMagnado Brasil de
hoje,parecequeseignoratal realidadee,paraa espécie,ain-
da secontinuaa agir dentrodaprocessualísticaanterior,como
senadadenovotivesseacontecido,comose"outrovalormais
altonãosetivessealevantado".
Afigura-se-nos,portanto,quea conjunturaérelevante,que
:: matériamerecemaioratençãoe queosestudiosose osmes-
tres deviamvolver,commaiscarinho,suasvistaspara o as-
sunto,afimdeque,bem,pesquizadoproblema,setraçassedi-
retriz firmee acertadaparaa suaradicalsolução,tornando-se
assimestremede dúvidas,vacilaçõeshermenêuticase insegu-
rançasde aplicação,entrenós,êssetão belo,quantonobre,
útil e humanitárioInstitutoJurídico daGraça../)4 ~~)
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